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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Araricá. Lei n.º 1.618, de 21 de junho de 2021, que ‘dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados do Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19’. 1. Alegação de afronta à Lei Orgânica Municipal que se dá no plano da legalidade das normas, não desafiando controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes jurisprudenciais. 2. Lei oriunda do Poder Legislativo. Necessidade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa, que deve ser pautada pelo princípio constitucional da razoabilidade, inscrito no artigo 19 da Constituição Estadual. Exigências que se afiguram excessivas. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 5º, 10, 19, ‘caput’, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. 3. Mácula material de inconstitucionalidade. Indevida publicização de dados individuais sem fundamento legítimo. Afronta aos direitos fundamentais à privacidade e à intimidade. Violação ao artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 1º e 8º, ‘caput’, da Constituição Estadual. Impossibilidade de divulgação da lista das pessoas vacinadas, porquanto envolve dados sensíveis. Intelecção da Lei Geral de Proteção de Dados. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Araricá, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.618, de 21 de junho de 2021, daquela Comuna, que dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados do Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19, por ofensa aos artigos 1º, 5º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, 149, parágrafo 9º, e 154, inciso I, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso X, 165, parágrafo 8º, e 167, inciso I, da Constituição Federal. 
Segundo o proponente, a norma objurgada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa. Destacou que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo. Argumentou, ainda, a ocorrência de violação ao princípio da separação dos poderes, diante da criação de despesas e obrigações ao Executivo. Alegou que o ato normativo impugnado afronta o princípio da inviolabilidade da privacidade. Apontou inobservância do artigo 5º, inciso II, da Lei Federal n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), que estabelece serem sensíveis os dados pessoais referentes à saúde. Ponderou que o artigo 154 do Código Penal tipifica como crime a violação de segredo profissional e a revelação de dados. Referiu infringência a dispositivos da Lei Orgânica Municipal. Postulou, em caráter liminar, a suspensão da eficácia da normativa objurgada e, ao final, a procedência da ação, com a sua exclusão do ordenamento jurídico (fls. 04/18 documentos das fls. 19/36).
A liminar pretendida foi deferida (fls. 42/52).

A Câmara Municipal de Vereadores de Araricá, notificada, prestou informações. Asseverou que a lei municipal impugnada não trata da estrutura ou da atribuição de órgãos do Poder Executivo, tampouco do regime jurídico dos servidores públicos, não havendo o que se falar em vício de iniciativa. Argumentou que a lei municipal cuida da concretização do princípio da publicidade, matéria que se situa na iniciativa legislativa concorrente entre Poderes Legislativo e Executivo. Citou precedentes jurisprudenciais. Refutou a invasão na esfera da vida privada dos vacinados, uma vez que a normativa não expõe o nome completo dos contemplados. Sustentou, ainda, que a divulgação da destinação das vacinas disponibilizadas à população tem o intuito de coibir possíveis irregularidades na distribuição dos imunizantes (fls. 68/78 e documento das fls. 79/80).  
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, defendendo sua manutenção no ordenamento jurídico (fls. 83/84).
É o breve relatório.

2. A norma questionada tem a seguinte redação:
LEI Nº 1.618, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

Dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados no Plano Municipal de Vacinas contra a Covid-19.
Art. 1º Fica obrigatória a divulgação no site oficial do Município de Araricá, em página específica e com acesso facilitado e irrestrito na capa do site da Prefeitura Municipal e no Portal de Transparência, a lista de vacinados de acordo com o Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19. 
§ 1º A lista disponibilizada deve conter as seguintes informações para identificação e filtro de pesquisa, incluindo as remessas anteriores à este Projeto de Lei: 
I - O primeiro nome da pessoa vacinada, e do sobrenome somente as iniciais, assegurando o direito da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD/ Lei nº 13.709/2018. 
II - indicação da fase do Plano Municipal em que foi enquadrada; 
III - a data da vacinação; 
IV - população alvo da fase respectiva em que foi enquadrada;
V - caso exerça atividades em unidade de saúde ou outro órgão público, indicar o seu local de trabalho; 
VI - a unidade de saúde ou outro local em que a vacinação foi realizada; 
VII - o fabricante da vacina 
§ 2º O Município deve disponibilizar, na mesma página de acesso às informações do parágrafo anterior: 
I - documento contendo as informações gerais relativa ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-1 9, inclusive eventuais alterações que forem realizadas; 
II - as datas de recebimento de cada carga de vacinas, com indicação do fabricante e da quantidade recebida em cada uma. 
Art. 2º As informações divulgadas nos termos desta Lei deverão ser atualizadas diariamente. 
3º Esta Lei entra em vigor 10 (dez) dias após a sua publicação. 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARICÁ, 21 de junho de 2021 
Vereadora JORDANA MANUELA DE LIMA Presidente

3. Em sede preliminar, cumpre consignar que não merece conhecimento o pedido no ponto em que sustenta haver violação, pelos dispositivos impugnados, da Lei Orgânica Municipal, visto que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre os dispositivos apontados como viciados e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato pretendido.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Tribunal Pleno Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL N.º Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL Nº 6.829/2020. NORMA QUE SUSPENDE TEMPORARIAMENTE OS EFEITOS DE DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 5.639/2009, IMPEDINDO A ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM RELAÇÃO AOS APARATOS PUBLICITÁRIOS INSTALADOS NA PAISAGEM DA MUNICIPALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA VERIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. I - O controle de constitucionalidade em abstrato de lei ou ato normativo municipal tendo como parâmetro de constitucionalidade a Lei Orgânica, na esteira de reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível, por absoluta falta de previsão constitucional (STF, RE 175.087/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 19/03/2002). Dito de outro modo, se a lei ou ato normativo municipal afronta diretamente a Lei Orgânica do ente político, e não a Constituição, a hipótese é de ilegalidade, não sendo objeto de ação direta de inconstitucionalidade (STF, ADI 1540/MS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 25/06/1997). II – A Lei Municipal nº 6.829/2020 suspende, durante a vigência do Decreto de Calamidade Pública nº 06 de 2020, editado em decorrência da pandemia do novo coronavírus, os efeitos de diversos dispositivos da Lei Municipal nº 5.639/09, os quais disciplinam a autorização para instalação de aparatos publicitários na paisagem da municipalidade. O diploma, como consequência, impede a atividade de fiscalização da Administração Municipal, vedando expressamente as autuações e multas a partir da publicação da norma, além de suspender aquelas já registradas, mas com data posterior ao decreto de calamidade pública III - Ao interferir no exercício da função administrativa e fiscalizatória do Executivo Municipal, o diploma impugnado, de origem parlamentar, viola frontalmente competência legislativa privativa do Chefe desse Poder, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da mesma Carta. Há igualmente afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, esculpido no artigo 10 da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084457605, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 11-12-2020)


    4. Sob o enfoque formal, observa-se que o Poder Legislativo, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Edis do Município de Araricá - e muito embora não se olvide a necessária publicização dos atos administrativos em geral
 - editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, na medida em que, ao demandar a publicação, com atualização diária, das datas de recebimento de cada carga de vacinas, com indicação do fabricante e da quantidade recebida em cada uma
, a normativa exorbita da razoabilidade, engessando sobremaneira a Administração local - já sobrecarregada pelo própria situação excepcional da pandemia - ocasionando, ainda, o incremento considerável de despesas.
                       Tem-se que a imperatividade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa
, deve ser pautada pelo preceito da razoabilidade, inscrito no artigo 19 da Constituição Estadual:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)
Nessa ordem, pela sua conformação, a norma telada invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, interferindo na organização e funcionamento da Administração, com ofensa ao princípio da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição do Estado:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Na mesma toada, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE IJUÍ. LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER LEGISLATIVO QUE INSTITUI OBRIGATORIEDADE DE TRANSMISSÃO AO VIVO E POR INTERNET DAS LICITAÇÕES REALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AO REGIME DE SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NO TOCANTE À INSERÇÃO DO “PODER EXECUTIVO” NO DIPLOMA LEGAL. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084147305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 08-09-2020)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI Nº 4.232/18, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DO NOME DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARTIGOS 8º E 10, CE/89. IRRAZOABILIDADE. ART. 19, CE/89. Afigura-se formal e materialmente inconstitucional a Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, ao impor ao Poder Executivo a divulgação, pela internet, do nome dos empregados de empresas terceirizadas, em excesso de fiscalização, quebrando a separação dos poderes, artigos 8º e 10, CE/89, a par de, sabido o giro de tais empregados, permear-se a pauta normativa de evidente irrazoabilidade, em agressão ao que estabelece o art. 19, CE/89. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080739378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 27-05-2019)

5. De outro quadrante, sob o enfoque material, a lei fustigada também padece de mácula de inconstitucionalidade.

A temática em foco - constitucionalidade de lei municipal que torna obrigatória a publicização, em canais oficiais, de informações pessoais dos munícipes que foram vacinados contra o coronavírus (COVID-19) - demanda algumas considerações.

                        O ordenamento constitucional pátrio é pautado pelo princípio da publicidade, dentro de um sistema de freios e contrapesos, sendo definido como regra o direito à informação, mitigado pela preservação da inviolabilidade da intimidade do cidadão.
A publicidade dos atos administrativos, enquanto princípio que impõe a transparência no âmbito da Administração Pública, constitui mandamento de natureza constitucional, constando no caput do artigo 37 da Constituição Federal e no caput do artigo 19 da Carta Estadual, respectivamente, in verbis:
Constituição Federal

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Constituição Estadual

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7º, de 28/06/95)

Também merece ser destacado, sob o viés da publicidade, o direito à informação, consagrado no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...) 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
(...)

No plano infraconstitucional, a Lei Federal n.º 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação -, em  simetria aos ditames constitucionais, traz como diretriz a observância da publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção, na forma do inciso I do seu artigo 3º, verbis:

Art. 3º - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

(...)
Lado outro, impende ponderar que, se é certo que o artigo 5º, inciso XIV, da Constituição Federal
, assegura a todos o acesso à informação, a Carta Magna também dispõe, no artigo 5º, inciso X, que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

             Isso porque a publicidade (e a transparência), intrínseca à atuação da Administração Pública, não é compatível com a divulgação de dados pessoais qualificados como sensíveis por força do artigo 5º da Lei Federal n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados -, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural (artigo 1º), como, por exemplo, a exposição das comorbidades ou da condição pessoal que inseriu determinado cidadão no denominado “grupo prioritário”.

O citado artigo 5º, inciso II, da Lei Federal n.º 13.709/2018, assim preceitua:

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

(...).

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

(...).

                       
De tal sorte, urge a integração dos preceitos normativos constitucionais postos, não havendo que se falar em exclusão de um pelo outro, mas, sim, da necessidade de se imprimir coerência ao sistema constitucional.
                       Em casos tais, como preleciona Hesse
, tem-se o campo da aplicação do princípio da concordância prática ou da harmonização, que, segundo o doutrinador alemão, visa a conciliar, no caso concreto, os direitos fundamentais e valores constitucionais em xeque, por meio de um juízo de ponderação, com a incidência dos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, objetivando, sobremaneira, a efetividade máxima de cada princípio conflituoso.

             A respeito, ensina José Afonso da Silva
:

Essa é uma questão importante da interpretação constitucional que não podemos senão suscitar aqui de passagem. Há casos concretos em que mais de um valor constitucionalmente protegidos podem estar em colidência. Ora, essa colidência tem que resolver-se sem que um valor ou princípio derrogue o outro. Aqui é que a jurisprudência dos valores se mostra mais fértil pela regra da ponderação dos valores e princípios constitucionais. Esse sopesamento entre os valores ou princípios constitucionais é que vai decidir qual deles deve ser aplicado ao caso concreto.

Com tais aportes, volvendo ao caso em exame, tem-se que os meios empregados pelo legislador para que sejam alcançados seus legítimos propósitos são desproporcionais, na medida em que a divulgação de dados pessoais das pessoas vacinadas, em veículos públicos de informação, viola os direitos fundamentais à intimidade e à privacidade, previstos no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, e, como corolário, em virtude do preceito constitucional da simetria, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, in verbis:
Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Com efeito, conquanto seja compreensível a intenção do legislador local de conferir maior transparência ao processo de vacinação, a exposição de informações pessoais pelo Município em canais de comunicação públicos, sem que se colha o devido consentimento dos munícipes, infringe liberdades individuais, posto que se trata da divulgação de dados sensíveis, cujo tratamento é digno de especial proteção nos quadros de um Estado Constitucional.

E não empana tal conclusão a circunstância de a lei prever a divulgação do primeiro nome, acompanhada das iniciais do sobrenome, porque, em se tratando de cidade pequena, referidos elementos, aliados aos demais dados requisitados
, torna plenamente possível a identificação do cidadão.
Na hipótese, tem-se os denominados direitos fundamentais de primeira dimensão (ou geração), os quais são ligados, justamente, à ideia de defesa dos cidadãos perante a intromissão indevida do Estado. 

Paulo Bonavides
 discorre com propriedade sobre os vetores axiológicos que emanam dessa categoria de direitos fundamentais:

Os direitos de primeira geração ou direitos de liberdade têm por titular o próprio indivíduo, são oponíveis ao Estado, traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa e ostentam uma subjetividade que é seu traço mais característico; enfim, são direitos de resistência ou de oposição perante o Estado. 
Especificamente no que atine aos direitos à privacidade e à intimidade, estatuídos no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal de 1988, José Adércio Leite Sampaio
 aborda suas balizas, nos seguintes termos:

Afirmar que um homem é livre exige, não como seu pressuposto, mas como consectário, reconhecer seu domínio ou controle sobre os ‘inputs’ e ‘outputs’ de informação. Esse sentido natural de liberdade se traduz, no mundo jurídico, na liberdade “informacional”, próxima ao que o Tribunal Constitucional Federal alemão chamou de ‘informationelle Selbstbestimmung’, ou autodeterminação em matéria de informação, que conjuga o aspecto negativo de não impedimento ao positivo, de controle. (...).

O direito à intimidade está mais associado ao controle de ‘outputs’ informacionais, desde a sua obtenção por outros até o seu uso ulterior. Diz-se assim que o direito à intimidade concede um poder ao indivíduo para controlar a circulação de informações a seu respeito. 
Note-se, na mesma linha, que os direitos fundamentais em análise guardam estreita relação com a autodeterminação informacional, entendimento este compartilhado por André Ramos Tavares
:

Pelo direito à privacidade, apenas ao titular compete a escolha de divulgar ou não seu conjunto de dados, informações, manifestações e referências individuais, e, no caso de divulgação, decidir quando, como, onde e a quem. Esses elementos são todos aqueles que decorrem da vida familiar, doméstica ou particular do cidadão, envolvendo fatos, atos, hábitos, pensamentos, segredos, atitudes e projetos de vida. 

O direito à privacidade é compreendido, aqui, de maneira a englobar, portanto, o direito à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem das pessoas, à inviolabilidade do domicílio, ao sigilo das comunicações e ao segredo, dentre outros.
Paulo Gonet Branco
, por sua vez, examina o direito à privacidade por uma perspectiva semelhante: 

Há consenso em que o direito à privacidade tem por característica básica a pretensão de estar separado de grupos, mantendo -se o indivíduo livre da observação de outras pessoas. Confunde -se com o direito de fruir o anonimato – que será respeitado quando o indivíduo estiver livre de identificação e de fiscalização. 

No âmago do direito à privacidade está o controle de informações sobre si mesmo.
De tal sorte, o controle da circulação de informações individuais - sobretudo aquelas sensíveis, como as que dizem respeito à saúde da pessoa - está abrangido pelo âmbito de proteção dos direitos à intimidade e à vida privada, de forma que, neste particular, em linha de princípio, são indevidos os avanços do poder público. 

Não se está aqui a afirmar, ressalva-se, que se trate de direitos fundamentais absolutos. É certo que a ordem jurídico-constitucional admite certas restrições às liberdades individuais. Conforme lembra José Adércio Leite Sampaio
, haverá casos em que o direito à informação prevalecerá sobre a intimidade. Contudo, em face de bens coletivos, há a necessidade de um juízo de adequação ainda mais rigoroso, de modo a determinar a real precisão da medida constritiva das franquias individuais, tanto em sentido de sua exigência quanto de sua medida, mormente porquanto, na hipótese em liça, existem outros meios, menos invasivos à intimidade/privacidade das pessoas, aptos a permitir um controle eficaz do processo de vacinação. 

De fato, o controle da legitimidade e legalidade do processo de vacinação na seara municipal, bem como a aferição do cumprimento do Plano Nacional de Vacinação, pode ser fiscalizado pelo cotejo das informações objetivas e públicas disponibilizadas, tais como a quantidade de doses de vacinas enviadas ao Município, o número de aplicações, etc. Além disso, não está excluído, no âmbito de suas respectivas atribuições, o concurso dos órgãos de controle especializados, tais como o Tribunal de Contas do Estado e o próprio Ministério Público. Tudo isso sem prejuízo da apuração tópica de eventuais denúncias de irregularidades, a partir de casos concretos e individualizados, na esfera da probidade administrativa.                  


    Em contexto tal, tendo como substrato os preceitos da razoabilidade e da proporcionalidade - somente será legítima medida estatal comprovadamente proporcional, devendo, para tanto, mostrar-se ela simultaneamente adequada, necessária e proporcional
 - possível dessumir que a divulgação de dados, na forma prevista na lei sob lupa, avança sobremaneira na intimidade e na privacidade do indivíduo, direitos fundamentais de primeira dimensão.
6. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela procedência da presente ação, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 3 de setembro de 2021.
MARCELO LEMOS DORNELLES,
Procurador-Geral de Justiça.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� No mesmo sentido, o posicionamento esposado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça envolvendo a divulgação de listas relacionadas ao Sistema Único de Saúde:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 671/2018 DE PANTANO GRANDE-RS. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PREJUDICADA. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE ESPERA EM CIRURGIAS, EXAMES E CONSULTAS MÉDICAS A SEREM REALIZADAS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A preliminar de ilegitimidade ativa e de vício de representação resta prejudicada em face de nova petição acostada pelo proponente em que procedeu à emenda da inicial e juntou novo instrumento procuratório. 2. No caso concreto, tem-se que a norma nada dispõe acerca da organização ou forma de prestação dos serviços de saúde, limitando-se a instituir ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade do andamento dos procedimentos médicos na localidade. A lei atacada corporifica, assim, o exercício, pelo Poder Legislativo, do papel que lhe é constitucionalmente conferido para exercer a fiscalização dos atos da Administração Pública. Inconstitucionalidade formal não reconhecida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079285235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 13-05-2019)


AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. LEI Nº 608, DE 2017. DIVULGAÇÃO À POPULAÇÃO DE LISTAS DE MÉDICOS PLANTONISTAS EM TODAS AS ESFERAS PELO PODER PÚBLICO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. Trata-se de lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da lista dos médicos Plantonistas e responsáveis pelo Plantão dos Postos de Saúde, Pronto-Atendimentos, Pronto-Socorro do Município e Serviços Terceirizados de Plantão Médico de Saúde instalados no município de Pantano Grande. A norma objeto de exame não teve por finalidade a criação ou o funcionamento de órgãos da Administração Pública, tampouco pode se dizer que a referida norma tenha o condão de interferir diretamente na prestação do serviço de saúde, ou, ainda, na forma de sua prestação aos munícipes, a exigir a iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo. A referida lei, na verdade, imprime concretude ao princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, conferindo transparência ao serviço público de saúde, iniciativa que deveria ser seguida, e não repelida. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 


(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079286407, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 25/03/2019)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.397/2019, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA DE PACIENTES QUE AGUARDAM ATENDIMENTO ATRAVÉS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. INTERFERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO DE SERVIÇO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO VERIFICADO. CONCRETIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA EFICIÊNCIA. - A Lei nº 8.937/2019, do Município de Caxias do Sul, dispõe sobre a divulgação das listas de espera de pacientes que aguardam atendimento através da rede pública de saúde municipal. - A Lei combatida não dispõe acerca da organização ou do funcionamento da estrutura administrativa municipal. Na realidade, há apenas a determinação de que sejam divulgadas informações que, por suposto, já se encontram na rede de dados da Administração Municipal. Ou seja, o legislador objetivou apenas conferir publicidade a informações que dizem respeito aos usuários dos serviços de saúde pública, oportunizando, assim, um maior controle sobre a lisura no andamento dos procedimentos. - Longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da saúde ou imiscuir-se indevidamente nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e de órgãos do Ente político, as normas dão concreção aos princípios da transparência e eficiência, que decorrem da própria ideia de Estado Democrático de Direito (arts. 5º, XXXIII, 37, caput e § 3º, II, da CF/88; art. 19 da CE/89; Lei Federal nº 12.527/2011. - Precedentes do STF e desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 


(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082331844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 09-10-2019)


� Conforme reza o parágrafo 2º do artigo 1º e o artigo 2º do regramento telado, in verbis:


§ 2º O Município deve disponibilizar, na mesma página de acesso às informações do parágrafo anterior: 


I - documento contendo as informações gerais relativa ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19, inclusive eventuais alterações que forem realizadas; 


II - as datas de recebimento de cada carga de vacinas, com indicação do fabricante e da quantidade recebida em cada uma. 


Art. 2º As informações divulgadas nos termos desta Lei deverão ser atualizadas diariamente. 


� Princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, corolário da transparência, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, e no caput do artigo 19 da Carta Estadual: 


Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)


Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (...).


� Art. 5º. (...)


XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;


(...)


� Apud: FARIAS, Edilson Pereira de. Colisão de Direitos. Sérgio Antônio Fabris Editor, Brasília, 1996.p.98.


� SILVA, José Afonso. I Seminário de Direito Constitucional Administrativo. Interpretação da Constituição. Disponível em:< www.tcm.sp.gov.br. 


� I - O primeiro nome da pessoa vacinada, e do sobrenome somente as iniciais, assegurando o direito da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD/ Lei nº 13.709/2018. 


II - indicação da fase do Plano Municipal em que foi enquadrada; 


III - a data da vacinação; 


IV - população alvo da fase respectiva em que foi enquadrada;


V - caso exerça atividades em unidade de saúde ou outro órgão público, indicar o seu local de trabalho; 


VI - a unidade de saúde ou outro local em que a vacinação foi realizada; 


VII - o fabricante da vacina 


� BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 20. ed. São Paulo: Editora Malheiros, 2007, p. 562.


� CANOTILHO, J. J. Gomes et al. Comentários à Constituição do Brasil. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p.  293.


� Tavares, André Ramos Curso de direito constitucional. 18ª ed. São Paulo : Saraiva Educação, 2020. [LIVRO DIGITAL]


� MENDES, Gilmar Ferreira;BRANCO, Paulo Gonet. Curso de direito constitucional. 15ª ed. São Paulo : Saraiva Educação, 2020. – (Série IDP) [LIVRO DIGITAL]


� CANOTILHO, J. J. Gomes et al. Comentários à Constituição do Brasil. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p.  294.


� Também assim preconiza o artigo 6º da precitada Lei n.º 13.709/2018, in verbis:


Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios:


I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;


II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento;


III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;


(...)
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